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movido pela Prefeitura Municipal de Viçosa, pelo fato de
ter sido infligida pelo Instituto Nacional do Câncer
(INCA) com a pena de suspensão de participar de lici-
tações e de contratar pelo prazo de 2 (dois) anos, con-
forme o aviso de penalidade jungido à f. 34. 

O il. Juiz da causa concedeu a segurança, por
entender que a melhor exegese do art. 87 da Lei nº
8.666, de 21.06.93, seria a de que a suspensão tem-
porária do direito de contratar com a Administração teria
eficácia apenas perante o ente responsável pela apli-
cação da pena - no caso o INCA -, não podendo
alcançar as demais esferas. 

A meu aviso, os fatos acima narrados e as normas
aplicáveis à espécie convencem da existência de vio-
lação ao alegado direito subjetivo da impetrante de par-
ticipar da licitação realizada pelo Município de Viçosa.
De fato, o receio da requerente de ser inabilitada no
pregão se fundamenta no art. 7º da Lei nº 10.520, de
17.07.2002, cujo teor é o seguinte: 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do con-
trato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fis-
cal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredencia-
do no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornece-
dores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previs-
tas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Em primeiro lugar, não há confundir a sanção
administrativa prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93
com aquela estabelecida no citado art. 7º da Lei nº 10.
520/2002. De fato, conquanto ambas acarretem a sus-
pensão temporária do direito de licitar e de contratar
com a Administração, a primeira se aplica aos procedi-
mentos licitatórios em geral, nas hipóteses do cometi-
mento das infrações descritas no art. 88 da Lei de
Licitações, ao passo que a última incide exclusivamente
no procedimento do pregão, quando verificada alguma
das condutas descritas no art. 7º da lei de regência. 

No caso dos autos, a sanção aplicada à impetrante
foi indubitavelmente a do mencionado art. 7º da Lei nº
10.520/2002, porquanto, além de haver constado do
ato do Diretor-Geral do INCA a referência ao indigitado
dispositivo (f. 34), trata-se de procedimento do pregão,
ao qual se aplicam diretamente as disposições especiais
da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, as normas
da Lei nº 8.666/93 (art. 9º da Lei nº 10.520/2002). 

Assim, considerando-se que a requerente se
sujeitou à suspensão de “participar em licitações e de
contratar com a Administração do INCA, por 2 (dois)
anos” (f. 34), entendo que essa penalidade não tem o
condão de obstar-lhe a participação em procedimentos
licitatórios promovidos no âmbito de outros entes da

Federação. Com efeito, a correta exegese do art. 7º da
Lei nº 10.520/2002 é no sentido de que os efeitos da
penalidade têm o alcance restrito ao ente federado
responsável pela sua aplicação, pois o uso da preposi-
ção “ou” entre “Distrito Federal” e “Municípios” denota
exclusão. Nessa mesma linha interpretativa, calha trans-
crever a doutrina de Marçal Justen Filho: 

Mas a sanção própria prevista no art. 7º consiste numa
inidoneidade específica, diversa daquela prevista na Lei nº
8.666, ainda que padecendo de alguns dos problemas le-
vantados a propósito daquele diploma. 
Determina-se que a prática das infrações antes referidas
acarretará impedimento de licitar e contratar ‘com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios’. 
A utilização da preposição ‘ou’ indica disjunção, alternativi-
dade. Isso significa que a punição terá efeitos na órbita inter-
na do ente federativo que aplicar a sanção. Logo e con-
siderando o enfoque mais tradicional adotado a propósito
da sistemática da Lei nº 8.666, ter-se-ia de reconhecer que
a sanção prevista no art. 7º da Lei do Pregão consiste em
suspensão do direito de licitar e contratar. Não é uma decla-
ração de idoneidade. Portanto, um sujeito punido no âmbito
de um Município não teria afetada sua idoneidade para par-
ticipar de licitação promovida na órbita de outro ente fede-
ral (In Pregão: (comentários à legislação do pregão comum
e eletrônico). 4. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 193).

Diante disso, é de se manter a concessão da ordem
para que os impetrados se abstenham de promover a
inabilitação da impetrante no Pregão Presencial nº 078/
2007 fundados na sanção imposta no âmbito do INCA. 

Pelo exposto, em reexame necessário, confirmo a
sentença. 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Sem a limitação de uma reflexão mais profunda sobre o
tema, por ora acompanho o Relator, para também con-
firmar a sentença.

DES. BITENCOURT MARCONDES - De acordo. 

Súmula - NO REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA. 

. . .

Indenização - Seguradora - Corretor - 
Prêmio - Pagamento parcial - Repasse - 
Ausência - Responsabilidade objetiva e 

solidária - Dano material - Dever de indenizar -
Dano moral - Não configuração

Ementa: Ação de indenização. Corretor de seguros. Rece-
bimento de valores para pagamento de prêmio. Ausência
de repasse à seguradora. Cancelamento da apólice. Ato
ilícito. Seguradora. Responsabilidade objetiva e solidária.
Danos morais não configurados.
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- Nos termos do art. 34 do Código de Defesa do
Consumidor, a responsabilidade da seguradora é objeti-
va e solidária em relação aos atos de seus prepostos ou
representantes autônomos, que, em seu nome, agenciam
ou negociam contratos de seguro.

- Meros aborrecimentos não podem ser alçados ao pata-
mar do dano moral, mas somente aquelas agressões que
agravam a naturalidade dos fatos da vida, causando
aflições e angústias profundas e contundentes no espíri-
to da vítima.

- V.v.p.: - Não responde a seguradora por eventual ilíci-
to cometido pela corretora de seguros, por inexistir vín-
culo entre elas.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00771133..0077..007766669999-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VViiççoossaa - AAppeellaannttee:: BBrraaddeessccoo AAuuttoo RREE CCiiaa.. ddee
SSeegguurrooss - AAppeellaaddaa:: MMaarrggaarriiddaa MMaarriiaa ddee MMaaggaallhhããeess RRiivveellllii
- RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AAFFFFOONNSSOO DDAA CCOOSSTTAA CCÔÔRRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO, VENCI-
DO PARCIALMENTE O REVISOR.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2009. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso de apelação, porque presentes os
requisitos de admissibilidade.

Cuidam os autos de ação de indenização ajuizada
por Margarida Maria de Magalhães Rivelli em desfavor
de Bradesco Auto RE Cia. de Seguros. Em síntese, afir-
ma: que, no final do ano de 2005, procurou o requeri-
do para firmar contrato de seguro de seu caminhão
Volkswagen 7.110S, ano 1994, tendo, na sede da em-
presa, sido atendida pela funcionária de prenome
Helena; que a proposta foi elaborada com estipulação
de prêmio no valor total de R$ 2.302,35, sendo que
repassou à funcionária quatro cheques no valor de R$
575,58 cada; que se comprometera a quitar as parce-
las nas datas de vencimento; que acreditou que seu
veículo estava segurado, visto que recebeu a apólice
onde constava o pagamento da primeira parcela, bem
como seguiram os descontos dos cheques alusivos aos
pagamentos subsequentes; que foi surpreendida, quan-
do da renovação, com o cancelamento da proposta
por ausência de quitação das três últimas parcelas; que
os cheques foram compensados, mas o banco se

recusa a renovar a apólice e atribuir-lhe o desconto refe-
rente ao bônus; que sofreu danos materiais no valor de
R$ 2.276,74, bem como danos de ordem moral; reque-
reu a procedência da ação para condenar o requerido a
pagar os referidos danos.

O banco contestou às f. 36/59, suscitando prelimi-
nares de nulidade da citação e prescrição; no mérito,
esclareceu que recebeu somente a primeira parcela; que
a corretora de seguros procurada pela autora é profis-
sional autônoma e absolutamente independente em
relação à seguradora, respondendo sozinha pelos atos
praticados; que não pode devolver valores, visto que não
os recebeu; que a suposta perda do bônus não restou
provada; rebateu os danos morais, requerendo a impro-
cedência da ação.

O douto Juízo da Comarca de Viçosa às f. 119/
128 julgou procedente o pedido para condenar o
requerido ao pagamento, a título de danos materiais, no
valor de R$ 1.726,74 e a indenização por danos morais
no importe de R$ 7.000,00, ambos corrigidos pelos
índices da CGJ/MG, acrescidos de juros de mora de 1%
ao mês, os materiais desde a citação e os morais a con-
tar da data da sentença. Condenou as partes ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios
em 15% sobre o valor da causa, na proporção de 80%
ao requerido e 20% à autora, compensados nos termos
do art. 21 do CPC.

Insiste o apelante, em suas razões recursais (f.
130/140), que a sentença merece ser reformada, inicial-
mente discorrendo sobre a revelia e a presunção relati-
va; que não cometeu qualquer ilícito, sendo que o cor-
retor é o intermediário entre a seguradora e o segurado;
que o corretor é o responsável pelos supostos danos
suportados pela autora; que os cheques não foram com-
pensados em seu favor, não havendo que se falar em
devolução; que os danos morais não são devidos, visto
que agiu no exercício regular de um direito; requereu
provimento ao recurso para julgar improcedente a ação,
alternativamente reduzindo o quantum indenizatório.

A apelada contra-arrazoou às f. 145/152, pugnan-
do pela manutenção do julgado.

Sem preliminares, passo ao mérito.
Antes de tudo, de fato a revelia não implica a

necessária procedência do pedido feito pela autora,
porque a presunção de veracidade dos fatos narrados na
inicial é relativa, passível de ser afastada pelo exame da
situação fática e das provas constantes nos autos. E,
sendo assim, vejamos.

A responsabilidade civil encontra suas diretrizes no
art. 186 do Código Civil, que preconiza que todo “aque-
le que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Da análise de tal norma, depreende-se que o ato
voluntário é o primeiro pressuposto da responsabilidade
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civil. O ato de vontade no campo da responsabilidade,
porém, deve revestir-se de ilicitude, que diz respeito à
infringência de norma legal ou à violação de um dever de
conduta que tenha como resultado prejuízo de outrem.

Portanto, o essencial para ver a responsabilidade
civil, além da imputabilidade, é que o comportamento
positivo ou negativo do agente que ofenda bem ou direi-
to de outrem seja fruto da sua consciência, por culpa,
contrariando um dever geral do ordenamento jurídico ou
uma obrigação em concreto, sendo certo que a palavra
culpa é empregada aí não no seu sentido restrito, mas
no seu significado mais amplo, abrangendo até o dolo.

E, a respeito do dano, a doutrina é unânime em
afirmar que não há responsabilidade sem prejuízo. Ou
seja, a ilegitimidade ou irregularidade da ação, sem
dano algum a terceiros, não é suficiente para gerar
responsabilidade, mas tão somente, quando for o caso,
a invalidade do ato.

Constitui o dano material aquele que atinge a
esfera patrimonial da vítima, ao passo que o dano moral
decorre da dor imputada à pessoa, em razão de atos
que, indevidamente, ofendem seus direitos da personali-
dade ou sentimentos de honra e dignidade, provocando
mágoas e atribulações em seu íntimo, trazendo-lhe cons-
trangimentos, vexames, dores e sensações negativas.

Todavia, para a responsabilização, não basta que
o agente haja procedido conscientemente contra jus,
nem que a vítima sofra um dano, que é o elemento obje-
tivo do dever de indenizar. É necessário que se esta-
beleça uma relação de causalidade entre a antijuridici-
dade da ação e o mal causado. É preciso ter certeza de
que sem a contravenção o dano não ocorreria. O nexo
causal, assim, se torna indispensável, sendo fundamental
que o dano tenha sido causado pela ação ou omissão
culposa do sujeito.

In casu, restou cabalmente comprovado nos autos
que a corretora de nome “Helena”, relativamente à
Apólice 473327 - f. 15/16, recebeu da autora a quan-
tia de R$ 2.302,35 em quatro parcelas - uma entrada de
R$ 575,58 e mais três parcelas de R$ 575,59, referentes
ao valor do seguro (f. 14), deixando, contudo, de efetuar
o pagamento de três parcelas - f. 20/27, fato que gerou
o cancelamento da apólice.

No que toca à Apólice 473327, alega a autora
haver entregado quatro cheques à corretora para que
esta efetuasse o pagamento das parcelas do seguro.
Ocorre que, conforme se depreende dos autos, apenas
a primeira parcela foi paga, apesar de todos os cheques
terem sido compensados.

A propósito dos cheques de f. 20/27, nega o recor-
rente havê-los recebido, contudo não é isso o que se
afere dos autos, pois verifica-se terem sido preenchidos
no exato valor das prestações do seguro.

Dessarte, a meu ver, dúvidas não restam quanto à
intenção da autora ao emitir os cheques, assim como ao

fato de terem sido entregues à corretora “Helena”, a
qual, porém, deixou de efetuar o repasse à seguradora,
em clara violação ao princípio da boa-fé objetiva, que
deve nortear as relações negociais.

Nesse passo, deve ser utilizada no presente caso a
teoria da aparência, prevista no art. 34 do Código de
Defesa do Consumidor, que assim preconiza: “O
fornecedor do produto ou serviço é solidariamente
responsável pelos atos de seus prepostos ou represen-
tantes autônomos”.

Trata-se de responsabilidade objetiva por ato de
outrem. Assim, a culpa do autor do dano acarretará a
responsabilidade objetiva da pessoa sob cuja direção/
orientação se encontrar, pouco importando se infringiu
ou não o dever de vigilância.

Acerca do tema, a elucidativa lição de Cláudia
Lima Marques:

O parágrafo único do art. 7º traz a regra geral sobre a soli-
dariedade da cadeia de fornecedores de produtos e serviços.
O art. 34 repete a idéia do sistema geral do direito civil, de
que o empregador é responsável pelos atos de seus prepos-
tos (art. 932, III, CC/02), mas inova ao visualizar uma
cadeia de fornecimento solidariamente responsável (todos e
cada um por todos) entre o preposto (com vínculo traba-
lhista) ou representante autônomo (sem vínculo trabalhista) e
o fornecedor principal de produto e serviço, ou organizador
da cadeia de fornecimento de produtos e serviços. O CDC
impõe a solidariedade mesmo àqueles que teoricamente são
independentes, tendo em vista o fim comum, que é fornecer
o produto e o serviço (Comentários ao Código de Defesa do
Consumidor. 2. ed., São Paulo: RT, p. 510).

Assim, o segurado que efetuou regularmente o pa-
gamento dos prêmios não pode se ver prejudicado por
ato de terceiro, que deixou de repassar as quantias, por
ter cumprido sua parte no contrato.

Coadunando-se com esse posicionamento, a juris-
prudência do extinto egrégio Tribunal de Alçada do
Estado de Minas Gerais:

Indenização. Corretor de seguro. Apropriação indevida do
valor pago pela segurada. Sociedades corretoras de seguro.
Preponentes do autor do ilícito. Responsabilidade reconheci-
da. Seguradora. Responsabilidade solidária. Inteligência do
art. 34 do Código de Defesa do Consumidor.
- Responde pelos prejuízos causados por preposto seu a
sociedade corretora de seguro em benefício da qual eram
angariadas as propostas de seguro, conforme se extrai do
art. 1.521, inciso III, do Código Civil de 1916.
- O contrato de seguro está sob a égide do Código de
Defesa do Consumidor, erigindo a responsabilidade
solidária da seguradora pelo dano provocado ao segurado,
em razão da atuação ilícita do corretor, ex vi do art. 34
daquele mesmo diploma legal (Apelação Cível
2.0000.00.364029-5/000 - Rel. Juiz Osmando Almeida - j.
em 25.02.03).

Ação ordinária. Indenização securitária. Legitimidade passi-
va da seguradora e da corretora (sócio). Proposta assinada
com conseqüente pagamento do prêmio. Culpa objetiva.
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Inteligência do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor.
- O contrato de seguro está protegido pelo Código de Defe-
sa do Consumidor, erigindo a responsabilidade solidária da
seguradora pelo dano provocado ao segurado em razão da
atuação ilícita do corretor, nos termos do artigo do referido
texto legal (Apelação Cível 2.0000.00.443724-7/000 - Rel.
Juiz Antônio Sérvulo - j. em 22.09.04).

Seguro. Ausência de repasse pela corretora. Responsabilida-
de solidária da seguradora. CDC. Art. 34. Culpa in eligen-
do. - A seguradora é responsável solidária pelo pagamento
da indenização devida à beneficiária da apólice de seguro,
ainda que a corretora não lhe tenha repassado os prêmios
quitados pelo contratante, nos termos do art. 34 do Código
de Defesa do Consumidor, por tratar-se de culpa in eligendo
(Apelação Cível 2.0000.00.495617-0/000 - Rel. Des.
Alberto Vilas Boas - j. em 25.10.05).

Dito isso, no que se refere ao valor da indenização
por danos materiais, como bem decidiu o Magistrado,
deve corresponder ao exato valor do prejuízo sofrido, ou
seja, R$ 1.726,74.

Danos morais.
Sobre o dano moral, S. J. de Assis Neto (Dano

moral - Aspectos jurídicos, Editora Bestbook, segunda
tiragem, 1998) leciona: “Dano moral é a lesão ao patri-
mônio jurídico materialmente não apreciável de uma
pessoa. É a violação do sentimento que rege os princí-
pios morais tutelados pelo direito”.

Assim, para que se possa falar em dano moral, é
preciso que a pessoa seja atingida em sua honra, sua
reputação, sua personalidade, seu sentimento de digni-
dade, passe por dor, humilhação, constrangimentos,
tenha os seus sentimentos violados.

Os simples aborrecimentos e chateações do dia a
dia não podem ensejar indenização por danos morais,
visto que fazem parte da vida cotidiana e não trazem
maiores consequências ao indivíduo. Caso se consideras-
se que qualquer aborrecimento ou desentendimento ense-
ja dano moral, assistiríamos a uma banalização desse
instituto, e a vida em sociedade se tornaria inviável.

Portanto, somente o sofrimento, humilhação e
constrangimentos verdadeiros devem ensejar indeniza-
ção por danos morais, e não o aborrecimento e a insatis-
fação cotidianos e perfeitamente suportáveis.

No caso, restou evidente que a apelada teve abor-
recimentos relativos à má execução do contrato.

Aborrecimentos decorrentes de avenças firmadas
são, em geral, comuns e suportáveis, fazendo parte da
vida cotidiana. Como dito supra, não podem simples
desentendimentos e aborrecimentos ensejar o deferimen-
to de indenização por danos morais. Tenho que, no caso,
não passou a recorrida por sofrimento moral, não
havendo nos autos provas conclusivas no sentido de que
os fatos noticiados lhe causaram constrangimentos,
humilhação e sofrimento. A meu ver, os fatos narrados
não tiveram maiores consequências e não passaram de
chateações, não sendo aptos a causar constrangimentos

e dor à apelada. Ou, pelo menos, não há nos autos
provas no sentido de que os fatos narrados tenham
atingido a honra da recorrida, e, sem provas, não pode
ser acolhido o pleito inaugural.

Aliás, esse é o entendimento do extinto Tribunal de
Alçada de Minas Gerais:

Ação revisional de claúsulas contratuais. Cerceamento de
defesa. Inocorrência. Contrato de adesão. Aplicação das
normas do Código de Defesa do Consumidor. Limitação das
cláusulas abusivas. Possibilidade. Dano moral inexistente. -
O dano moral é todo sofrimento humano resultante da lesão
de direitos da personalidade. Seu conteúdo é a dor, a
emoção, a vergonha, em geral uma forte e dolorosa sen-
sação experimentada pela pessoa. A simples sensação de
desconforto, de aborrecimento, não constitui dano moral
passível de indenização civil (TAMG - Apelação Cível
0327416-8 - Quarta Câmara Cível - Rel. Juiz Alvimar de
Ávila - j. em 25.04.2001).

Também esse é o entendimento deste Tribunal:

Ação de indenização por danos materiais e morais. Lista tele-
fônica. Não divulgação dos nomes e telefones dos autores.
Obrigação contratual descumprida. Ausência de prova dos
prejuízos alegados. Meros aborrecimentos. Dever
reparatório inexistente. - O descumprimento da obrigação
contratual consubstanciada na divulgação dos nomes e tele-
fones dos autores em lista telefônica, por si só, não gera
obrigação de indenizar, sendo imperiosa a prova do dano -
seja material ou moral. Não se desincumbindo os autores de
comprovar a ocorrência dos prejuízos alegados, a impro-
cedência do pleito é medida que se impõe. Meros dissa-
bores, irritações, aborrecimentos não são suficientes para
conferir à pretensão da vítima o direito à composição de
danos morais, conforme iterativa jurisprudência (TJMG -
Apelação Cível 1.0433.05.167537-2/001 - Rel. Des.
Renato Martins Jacob - j. em 1º.03.2007 - p. no DJ em
23.03.2007).

Ressalte-se que nem sequer houve algum sinistro.
O dano alegado pela apelada foi realmente hipotético.

Assim, não havendo dano moral a ser indenizado,
é de se modificar a sentença para excluir da condenação
a indenização por danos morais.

Com tais considerações, dou parcial provimento
ao recurso tão somente para excluir a condenação
imposta a título de danos morais, mantendo-se a sen-
tença proferida em primeira instância quanto ao restante.

Redistribuo os ônus da sucumbência, devendo a
apelada, autora da ação, arcar com o pagamento de
40% (quarenta por cento) das custas e despesas do
processo e honorários advocatícios no importe de 15%
do valor da causa. O apelante, réu da presente ação,
deverá arcar com os 60% (sessenta por cento) restantes
e com o pagamento de honorários de 15% do valor da
causa, e, à inteligência do art. 21 do Código de
Processo Civil, os honorários advocatícios deverão ser
distribuídos e compensados proporcionalmente, não
ficando a cargo de uma única parte.
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Custas do recurso, no importe de 40% para a
apelada e 60% para o apelante.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Inicialmente, ressalto
que “os efeitos da revelia (art. 319, CPC) não incidem
sobre o direito da parte, mas tão somente quanto à
matéria de fato” (RSTJ 5/363).

Conforme restou demonstrado nos autos, a corre-
tora chamada Helena recebeu da autora a quantia de R$
2.302,35 (dois mil trezentos e dois reais e trinta e cinco
centavos), em quatro parcelas, para que firmasse com a
seguradora ré contrato de seguro.

Percebe-se, ainda, que somente a primeira parcela
foi repassada pela corretora à seguradora, o que causou
o cancelamento da apólice gerada.

Sabe-se, contudo, que o corretor é o representante
do segurado, que presta informações e assessora o
segurado na contratação do seguro, inexistindo qualquer
vínculo entre ele e a seguradora.

Sobre o tema, leciona Ricardo Bechara Santos (em
seu Direito de seguro no cotidiano, 2. ed. Rio de Janeiro:
Editora Forense):

[...] a Circular Susep nº 42/85, que modificou o item 13.2
da Circular nº 02/67 da mesma autarquia, dá também o
tom de que o corretor de seguros é mais que um simples
intermediário entre segurado e segurador, exercendo, por-
tanto, serviços de assessoramento, representando, assim, os
interesses do segurado perante o segurador, porém de forma
independente, autônoma, como se extrai de sua própria
definição jurídica estabelecida nas normas legais pertinentes,
não sendo equívoco afirmar que o segurado é mesmo o seu
comitente, figura que em qualquer vocabulário jurídico é
aquele que encarrega a alguém de representar os seus inte-
resses perante outrem, mediante a paga de uma comissão,
sabido que a comissão de corretagem integra a tarifa do
prêmio pago pelo segurado, justo para cuidar de seus inte-
resses, desde a proposição do seguro até a liquidação dos
sinistros, repita-se.
[...] A corretagem de seguro tem, pois, um conteúdo próprio,
específico, um misto de intermediação e representação,
tanto sob o aspecto técnico quanto sob o ponto de vista co-
mercial e jurídico, filiando-se também ao elemento confian-
ça, por isso que o pagamento da comissão remunera não só
a intermediação e promoção, tanto que responde profissio-
nal e civilmente pelos danos que causar ao seu comitente.
[...] Conquanto seja o corretor uma espécie de mandatário
do segurado, fica, por outro lado, bastante clara a assertiva
de que não pode ser ele preposto ou mandatário do segu-
rador, fato que, por si só, cercearia sua função maior de re-
presentante dos interesses do segurado.

Ademais, no caso em exame, não restou demons-
trada qualquer relação entre a corretora e a seguradora,
ônus probatório que tocava à autora, nos termos do art.
333, I, do Código de Processo Civil.

Consequentemente, não deve a seguradora
responder por eventual ilicitude cometida exclusivamente
pela corretora de seguros, razão pela qual deve ser jul-
gado improcedente o pedido inicial.

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so para julgar improcedente o pedido inicial.

Condeno a autora a pagar as custas processuais,
inclusive as recursais, e os honorários dos advogados da
apelante, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais).

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Acompanho o emi-
nente Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO, VENCI-
DO PARCIALMENTE O REVISOR.

. . .

Ação cominatória - Indenização - Dano moral -
Invenção - Obra intelectual - Lei 9.610/98 -

Contrafação - Prova - Existência - 
Valor - Critério de fixação

Ementa: Ação cominatória c/c indenização por danos
morais. Contrafação. Prática ilícita que deve ser ceifada.
Semelhança no design dos produtos, de forma a con-
fundir o consumidor. Valor indenizatório mantido.

- Tendo em vista a comprovação de que a ré produz pro-
dutos contrafeitos, correta é a determinação judicial no
sentido de obstar a prática ilícita por parte da infratora.

- A semelhança no design dos produtos, de modo a con-
fundir o consumidor, constitui ato de concorrência
desleal, sendo suficiente para gerar prejuízos ao criador
da idéia.

- O valor indenizatório deve proporcionar à vítima sa-
tisfação na justa medida do abalo sofrido, produzindo,
nos causadores do mal, impacto suficiente para dissua-
di-los de igual procedimento, forçando-os a adotar uma
cautela maior, diante de situações como a descrita
nestes autos.

- É importante que fique consagrada a adequação entre
a ofensa e a indenização, sob pena de restar cristalizado
inaceitável enriquecimento de uma das partes e irregular
desfalque da outra, pelo que mantido fica o arbitramen-
to indenizatório em R$10.000,00, tendo em vista os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
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